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quantitativas dos dois métodos de selecção que será expressa na escala 
de 0 a 20 valores e será efectuada através da seguinte fórmula:

OF = AC + EAC
          2

sendo:

OF = a ordenação final;
AC = avaliação curricular;
EAC = entrevista avaliação de competências.

Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores 
num dos métodos de selecção (avaliação curricular ou entrevista de 
avaliação de competências) consideram -se excluídos da valoração 
final.

14 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os critérios 
de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

15 — Composição do júri:

Presidente — vereador Rui Manuel Saraiva Ventura.
Vogais efectivos:

Directora do Departamento Administrativo e Financeiro, Dr.ª Maria 
da Luz Moreira Neves Duarte.

Técnica superior Dr.ª Maria Manuela Barata Cardoso Robalo Martins.

16 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

17 — Posicionamento remuneratória — tendo em conta o preceituado 
no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posiciona-
mento do trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da 
categoria é objecto de negociação com a entidade empregadora pública 
(Câmara Municipal de Pinhel) e terá lugar imediatamente após o termo 
do procedimento concursal.

18 — A exclusão e notificação de candidatos — de acordo com o 
preceituado no n.º 1 do artigo 30.º, os candidatos excluídos serão noti-
ficados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c), ou d) do n.º 3 
do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, para a realização da audiência 
dos interessados nos termos do Código do procedimento Administrativo.

19 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação do dia, hora e local para realização dos métodos de selecção 
nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previs-
tas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009.

20 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção intercalar é efectuada através de lista ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações provisórias da Câmara 
Municipal de Pinhel e disponibilizada na sua página electrónica. Os 
candidatos aprovados em cada método são convocados para a realiza-
ção do método seguinte através de notificação, por uma das fórmulas 
previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

21 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
bolsa de emprego público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, a partir da data da publicação, no Diário da 
República, na página electrónica da Câmara Municipal de Pinhel e por 
extracto, num prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data, 
num jornal de expansão nacional.

22 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
afixada no placard existente junto à Loja do Munícipe e disponibilizada 
na sua página electrónica.

23 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constitui-
ção, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, 
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres, no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando, escrupulosamente, no sentido de evitar 
toda e qualquer forma de discriminação — despacho conjunto do 
Ministro Adjunto do Ministro da Reforma de Estado e da Adminis-
tração Pública e da Ministra para a Igualdade, proferido em 1 de 
Março de 2000.

4 de Junho de 2009. — O Presidente, António Luís Monteiro Ruas.
301882913 

 CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 11058/2009
Para efeitos da alínea c), do n.º 1, do artigo 37.º, da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, e nos termos da leitura conjugada deste preceito com 
o n.º 4, do artigo 13.º, da Lei n.º 65/2007, de 12 de Novembro, e o n.º 4, 
do artigo 42.º, do Decreto -Lei n.º 49/2003, de 25 de Março, na redacção 
dada pelo Decreto -Lei n.º 21/2006, de 2 de Fevereiro, torna -se público 
que, por meu despacho, datado de 29 de Maio de 2009 (i) no uso da 
competência que me é conferida pela alínea a), do n.º 2, do artigo 68.º, 
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, conjugada com a que decorre do n.º 2, 
do artigo 13.º, da Lei n.º 65/2007; (ii) atento o n.º 4, do artigo 13.º, da 
Lei n.º 65/2007, conjugado com o n.º 1.º, do artigo 42.º, do Decreto -Lei 
n.º 49/2003, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 21/2006; (iii) atentos 
os termos da alínea a), do n.º 4, do artigo 9.º e artigos 23.º e 24.º, todos, 
da Lei n.º 12 -A/2008, nomeei Nuno Luís das Neves Meneses Osório, 
Técnico Superior, deste Município, para o cargo de Comandante Ope-
racional Municipal (COM), em comissão de serviço pelo período de 
três anos, sucessivamente renovável por iguais períodos, com início 
de produção de efeitos à data de 1 de Junho de 2009, a remunerar pela 
mesma posição e nível remuneratório da carreira de origem, em que, 
presentemente, se encontra posicionado — isto é, posição entre 3.ª e 4.ª 
e nível entre 19 e 23, a que corresponde o vencimento ilíquido mensal 
de 1.579,09€  -, cujo Curriculum Vitae infra se regista:

Curriculum Vitae
Nome: Nuno Luís das Neves Meneses Osório;
Habilitações literárias:
Licenciatura em Ensino na Variante de Educação Física e Desporto, 

pelo Instituto Superior de Ciências Educativas;

Outras habilitações:
Pós -graduação em Gestão da Protecção Civil Municipal, na Universi-

dade Independente, 2005, com os seguintes módulos: Direito Autárquico 
e Protecção Civil; A Protecção Civil; A Protecção Civil nas Autarquias 
Locais e seus Agentes; Centro Municipal de Operações Emergência; 
Direcção Municipal de Protecção Civil; Plano Municipal de Emer-
gência; Análise de Riscos; Núcleos Históricos Urbanos; Respostas a 
Emergências; Princípios Básicos de Intervenção; Gestão e Ordenamento 
do Território; Gestão da Informação na Protecção Civil;

Pós -graduação em Gestão da Emergência, na Escola Nacional de 
Bombeiros, 2007, com os elementos técnico -científicos: Fundamentos 
de Meteorologia; Comportamento Organizacional; Fundamentos de Car-
tografia; Logística; Fundamentos de Geologia; Fundamentos de Hidro-
grafia; Riscos Biológicos; Investigação Operacional; Gestão do Stress; 
Liderança e Motivação; Comunicação; Riscos Tecnológicos — Incêndios 
e Explosões; Riscos Tecnológicos — Derrames e Emissões; Fundamen-
tos de Toxicologia; Riscos Tecnológicos — Matérias Perigosas; Riscos 
Naturais — Sismos; Riscos Naturais — Deslizamento de terras; Riscos 
Naturais — Vagas de Calor e de Frio; Riscos Naturais — Tempestades; 
Riscos Sociais; Acidentes marítimos na ZEE — Plano Mar Limpo; 
Comunicações; Gestão da Emergência; Planeamento de Emergência; 
Gestão da Emergência — Resposta (Operações); Gestão da Emergên-
cia — Recuperação; Planeamento e Concepção de Exercícios; Referen-
ciais de Gestão de Emergência (Norma NFPA 1600 e outros); Comando, 
Controlo e Direcção; Relacionamento com os Media; e,

Finalista da Licenciatura em Protecção Civil, ISEC/Escola Nacional 
de Bombeiros, Lisboa 2009.

Formação Profissional:
Congresso de Protecção Civil, Instituto Politécnico de Leiria, Peniche, 

dias 17 e 18 de Novembro de 2005;
Seminário “Incêndios Florestais — Prevenção e Planeamento”, Ser-

viço Nacional de Bombeiros e Protecção Civil — CDOS de Setúbal, 
dia 27 de Janeiro de 2006, Seixal;

Colóquio “Protecção Civil — Novas Estratégias, Novos Desafios”, 
dia 10 de Fevereiro de 2006, Auditório da Reitoria da Universidade de 
Coimbra, organizado pelo Gabinete de Protecção Civil e Segurança 
Municipal de Coimbra e pelos cursos de Pós — Graduação em dinâmicas 
Sociais e Riscos Naturais da Universidade de Coimbra;

Seminário “Como Reduzir Custos na Gestão de Viaturas nos Serviços 
públicos Via Tecnologia GPS”, 23 de Março de 2006, Instituto Nacional 
de Administração, Oeiras;

Acção de formação sobre “Princípios Gerais de Socorrismo” e “Prin-
cípios Gerais de Combate a Incêndios”, dia 21 de Abril de 2006;

I Encontro Nacional de Cursos de Protecção Civil e congéneres, 
organizado pela Associação Nacional de Bombeiros Profissionais, dia 
5 de Fevereiro de 2007, Reitoria da Universidade de Lisboa;
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Seminário “Gestão da Emergência”, Cine Teatro Avenida em Castelo 
Branco, dia 3 de Março de 2007, organizado pela Escola Nacional de 
Bombeiros;

Seminário “A Cruz Vermelha Portuguesa na Preparação para a Emer-
gência. Ameaças. Mitigação”, dia 17 de Março de 2007, no centro de 
reuniões da Feira Internacional de Lisboa, Parque das Nações, no âmbito 
do Salão Internacional SEGUREX 2007;

Seminário “Protecção Civil — Novo ordenamento jurídico e funcio-
nal”, organizado pela Escola Superior de Tecnologia do Mar — Instituto 
Politécnico de Leiria e pela Escola Nacional de Bombeiros, com o apoio 
da Autoridade Nacional de Protecção Civil, dia 24 de Abril de 2007;

Curso de “Regulamento Geral de Segurança Contra Incêndios em 
Edifícios”, Auditório da Autoridade Nacional de Protecção Civil dias 
8 a 10 de Maio de 2007;

Seminário “A Good Pratice for a Safe Life”, dia 18 de Setembro de 
2007, no Instituto de Soldadura e Qualidade no Taguspark;

Seminário de Encerramento das XVI Jornadas de Prevenção e Se-
gurança na Floresta do Betão, organizado pela Associação Nacional 
de Bombeiros Profissionais, dia 4 de Dezembro de 2007, Reitoria da 
Universidade de Lisboa — Lisboa;

26.ª Edição do ciclo de conferências Geoforum da Universidade Lusó-
fona de Humanidades e Tecnologias, sob o tema”Protecção Civil: Abor-
dagens e Ferramentas Científicas”, Lisboa, dia 15 de Dezembro de 2007, 
cujos temas abordados foram: Geografia dos riscos naturais e tecnológi-
cos & Protecção Civil; O sistema de resposta à emergência em Portugal; 
A relação dos instrumentos de gestão territorial com a Protecção Civil; 
Sistema Demo Carto; Gestão da informação de emergência na Internet; 
Protecção Civil e cooperação Internacional; Protecção Civil ao nível Mu-
nicipal; O impacto dos fenómenos naturais no património edificado: o Mu-
nicípio da Amadora; Incêndios florestais na interface Urbano/Florestal; e,

III Conferência Dia Internacional para a Redução de Catástrofes 
Naturais, na Universidade Nova de Lisboa — Faculdade de Ciências 
Sociais e Humanas, dia 8 de Outubro de 2008.

Experiência Profissional:
Técnico Superior (Educação Física ou Desporto) de 2.ª Classe, no 

Município de Pombal, de 17/09/2001 a 16/03/2003, em regime de con-
trato de trabalho a termo certo;

Técnico Superior (Educação Física ou Desporto) — estagiá-
rio/2.ª classe e 1.ª classe — , no Município de Pombal, de 01/06/2004 
a 31/12/2008, como funcionário; e,

Técnico Superior, em contrato de trabalho por tempo indeterminado, 
no Município de Pombal, em exercício de funções na Protecção Civil, 
desde 02/01/2009 até à presente data.

Outra Experiência:
Formador convidado para a área da Protecção Civil no Centro de 

Estudos e Formação Autárquica (CEFA), Coimbra.
5 de Junho de 2009. — O Presidente da Câmara, Narciso Ferreira 

Mota.
301897623 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE

Aviso n.º 11059/2009
Para os devidos efeitos, torno público que, no uso da competência pre-

vista no n.º 3 do artigo 74.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, pelo meu 
despacho GP-D-N.º -26/2009.P, de 30 de Abril, foi nomeado Eurico Sér-
gio de Assunção Gomes para o Gabinete de Apoio Pessoal da Presidência, 
como Chefe de Gabinete, com efeitos a partir de 1 de Maio de 2009.

28 de Maio de 2009. — O Presidente da Câmara, José Humberto de 
Sousa Vasconcelos.

301853518 

 Aviso n.º 11060/2009
Para os devidos efeitos, torno público que, no uso da competência 

prevista no n.º 3 do artigo 74.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Ja-
neiro, pelo meu despacho GP-D-N.º -19/2009.P, de 15 de Abril, foi 
exonerado, José António Rajani Oliveira Dias, de Chefe de Gabinete 
da Presidência da Câmara Municipal, com efeitos a partir de 30 de 
Abril de 2009.

28 de Maio de 2009. — O Presidente da Câmara, José Humberto de 
Sousa Vasconcelos.

301853137 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SÁTÃO

Aviso n.º 11061/2009
1 — Nos termos do n.º 1, do artigo 50.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 

27 de Fevereiro (LVCR, torna -se público que por meu despacho, de 
22/05/2009, se encontram abertos, pelo período de 10 dias úteis (art. 26.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro), a contar da data da publica-
ção do presente aviso no Diário da República, procedimentos concursais 
comuns, para preenchimento de três postos de trabalho previstos no mapa 
de pessoal desta Câmara Municipal em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, na carreira/categoria 
de técnico superior, estando a respectiva referência de cada concurso; 
o número de lugares colocados a concurso; a caracterização dos postos 
de trabalho; e o júri respectivo, indicadas no quadro inserido no ponto 7 
do presente aviso.

2 — Estes procedimentos regem -se pelo disposto nos seguintes diplo-
mas: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro (LVCR), Decreto Regula-
mentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro 
e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

3 — Requisitos de Vínculo:

Em cumprimento do estabelecido nos n.º 1 e 4, do artigo 6.º e alí-
neas a), b) e c) do n.º 1 do artigo 52.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, o recrutamento deverá iniciar -se de entre trabalhadores com 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previa-
mente estabelecida.

4 — Tendo em conta os princípios da racionalização e eficiência 
que devem presidir à actividade municipal, no caso de impossibili-
dade de ocupação do posto de trabalho por aplicação do disposto no 
número anterior, deverá proceder  -se ao recrutamento de trabalha-
dores com relação jurídica de emprego por tempo determinado ou 
sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, 
conforme despacho do Presidente da Câmara datado de 22 de Maio 
de 2009.

5 — Em cumprimento do estabelecido na alínea l), do n.º 3, do ar-
tigo 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, não podem ser 
admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados 
nas carreiras, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em 
mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal 
do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o procedimento.

6 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para o 
recrutamento do preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para 
efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 
22 de Janeiro.

7 — Número de vagas colocadas a concurso, caracterização dos Postos 
de trabalho, e júri de concursos: 

Ref.ª Número postos de trabalho/
unidade orgânica Caracterização do posto de trabalho Número

de lugares Júri

A Técnico superior/Divisão 
Urbanismo e Serviços 
Urbanos.

Posto de Trabalho com conteúdo funcional inerente à carreira 
geral e categoria de Técnico Superior, conforme o Anexo à Lei 
12 -A/2008 de 27 de Fevereiro referido no n.º 2 do artigo 49 da 
mesma.

Área de trabalho: (Engenharia Civil) — Exerce com autonomia e 
responsabilidade, funções de investigação, estudos, concepção 
e aplicação de métodos e processos, enquadrados em conhe-
cimentos profissionais inerentes à licenciatura e inseridos nos 
seguintes domínios:

2 Presidente: Paulo Manuel Lopes 
Santos, vice -presidente.

Vogais efectivos: Carlos Almeida 
Gonçalves, chefe da Divisão de 
Urbanismo e Serviços Urbanos 
que substituirá o presidente nas 
suas faltas e impedimentos e 
Jorge Pereira Coutinho, chefe da 
Divisão de Obras Municipais.




